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(dois) anos, buscando a integração entre as etapas municipais, 
estaduais e nacional, quando houver.

XII - monitorar a fiel observância, em nível municipal, das 
deliberações das Conferências Nacionais de Transparência e 
Controle Social (Consociais);

XIII - atuar como instância de articulação e mobilização da 
sociedade civil para o controle social das políticas públicas, em 
especial no que se refere às políticas de transparência, acesso à 
informação e combate à corrupção na Cidade;

XIV - promover e participar de seminários, congressos e 
eventos relativos à transparência, ao controle social e à parti-
cipação democrática;

XV - publicar periodicamente estudos e estatísticas quanto 
ao nível de implementação e observância das políticas de 
transparência no âmbito municipal, de maneira a subsidiar o 
controle social;

XVI - elaborar e aprovar seu regimento interno.
§ 1º A primeira Conferência Municipal de Transparência e 

Controle Social deverá ser realizada em até 4 (quatro) anos da 
publicação desta Lei.

§ 2º O regimento interno de que trata o inciso XVI será 
elaborado no prazo de até 60 (sessenta) dias da constituição e 
nomeação do Conselho Municipal de Transparência e Controle 
Social.

§ 3º A Administração Municipal deverá oferecer aos Conse-
lheiros programa de formação e qualificação na utilização das 
ferramentas de transparência utilizadas em âmbito municipal, 
assim como garantir seu acesso a todas as informações neces-
sárias ao pleno exercício das funções de Conselheiro.

§ 4º O programa a que se refere o parágrafo anterior 
contemplará, no mínimo, curso com frequência obrigatória, a 
ser efetivado no prazo de até 120 (cento e vinte) dias após a 
constituição e nomeação do Conselho Municipal de Transparên-
cia e Controle Social.

§ 5º As Conferências Municipais tratadas nos incisos XI e 
XII serão reguladas no âmbito do Regimento Interno do CMTCS, 
estando asseguradas as seguintes diretrizes:

a) ampla divulgação sobre as datas, locais e formas de 
participação;

b) caráter público dos debates e deliberações;
c) planejamento das ações prioritárias relativas aos objetos 

desta Lei; e
d) periodicidade quadrianual ou por prazo inferior.
Seção II
Da Composição
Art. 8º O Conselho Municipal de Transparência e Controle 

Social será composto por 16 (dezesseis) membros e respectivos 
suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recon-
dução, assim distribuídos pelos seguintes segmentos:

I - 8 (oito) representantes da sociedade civil, eleitos por 
seus pares, assim distribuídos:

a) 7 (sete) representantes eleitos por representantes de 
entidades da sociedade civil sem fins lucrativos constituídas 
como pessoa jurídica há pelo menos 3 (três) anos e que tenham 
objetivos estatutários relacionados com os do Conselho; e

b) 1 (um) representante da comunidade acadêmica, eleito 
por seus pares devidamente credenciados entre pesquisadores 
ou docentes de instituições de ensino superior ou de grupos/
centros de pesquisa com atuação comprovada em tema corre-
lato ao do Conselho;

II - 8 (oito) representantes da Administração Municipal, nos 
seguintes termos:

a) (VETADO)
b) (VETADO)
c) (VETADO)
d) (VETADO)
e) (VETADO)
f) (VETADO)
g) (VETADO)
h) (VETADO)
§ 1º A Presidência do Conselho caberá à Controladoria 

Geral do Município.
§ 2º Cada representante terá um suplente oriundo do mes-

mo setor, com os seguintes poderes:
I - poderá substituir o membro titular, provisoriamente, em 

suas faltas ou impedimentos, ou em caráter definitivo no caso 
de vacância da titularidade;

II - terá direito a voz em todas as reuniões do Conselho, 
independente da presença do titular.

§ 3º No caso dos representantes da sociedade civil, e tendo 
em vista a titularidade da entidade sobre os assentos, assumi-
rão a condição de suplentes as oito entidades representativas 
classificadas imediatamente após as primeiras colocadas, que 
assumirão a condição de titulares.

Art. 9º (VETADO)
Art. 10. A função de membro do Conselho Municipal de 

Transparência e Controle Social é considerada serviço público 
relevante e não será remunerada.

Art. 11. Perderá o mandato o conselheiro que:
I - faltar a três reuniões consecutivas ou a cinco interca-

ladas sem justificativa, que deverá ser apresentada na forma 
prevista no regimento interno do Conselho;

II - apresentar renúncia ao Conselho, que será lida na ses-
são seguinte à de sua recepção;

III - apresentar procedimento incompatível com a dignidade 
das funções; e
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Organiza a Política Municipal de Prevenção 
da Corrupção, cria o Conselho Municipal 
de Transparência e Controle Social, cria o 
Fundo Municipal de Prevenção e Combate 
à Corrupção, altera as Leis nº 8.989, de 29 
de Outubro de 1979, nº 15.764, de 27 de 
maio de 2013, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 10 de dezembro de 2019, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica organizada, no âmbito do Município de São 
Paulo, a Política Municipal de Prevenção da Corrupção, que tem 
como objetivo prevenir a prática de atos lesivos ao patrimônio 
e ao erário através da implantação de uma política de transpa-
rência da informação, fortalecimento e qualificação do Controle 
Social, garantia da isonomia, economicidade, eficiência, eficácia 
e efetividade como elementos fundamentais das decisões públi-
cas e proposição de legislação e regulamentações que contribu-
am para a efetivação destes objetivos, em especial medidas de 
aperfeiçoamento dos métodos e sistemas de controle e incre-
mento da transparência na gestão do Poder Público Municipal.

CAPÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO
Seção I
Dos Princípios e Diretrizes
Art. 2º A Política Municipal de Prevenção da Corrupção 

será executada em conformidade com os princípios regentes da 
Administração Pública, nos termos do art. 37 da Constituição 
Federal, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência, levando em conta a supremacia do interesse 
público e o reconhecimento de que o princípio constitucional 
da eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida 
com presteza, perfeição e rendimento funcional, garantida a efi-
cácia, efetividade e economicidade das ações do Poder Público, 
e observada a legislação pertinente, com especial atenção para 
a efetivação dos objetivos buscados pelas seguintes normas 
vigentes ou legislação que vier a as substituir:

I - Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992 – Lei da 
Improbidade Administrativa - e modificações posteriores;

II - Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Lei 
de Acesso à Informação;

III - Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe 
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública;

IV - Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe 
sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 
São Paulo;

V - Lei nº 14.141, de 28 de março de 2006, que dispõe 
sobre o processo administrativo na Administração Pública 
Municipal;

VI - Lei nº 14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece 
indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços 
públicos do Município de São Paulo;

VII - Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
relacionada à responsabilidade na gestão fiscal de recursos 
públicos;

VIII - Lei Federal nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que 
estabelece garantias, direitos e deveres para o uso da internet 
no Brasil;

IX - Lei Municipal nº 13.135, de 6 de junho de 2001, que 
dispõe sobre o acesso à informação e acompanhamento de 
papéis e processos por particulares perante a Administração 
Pública;

X - Lei Municipal nº 16.051, de 6 de agosto de 2014, que 
estabelece diretrizes para a publicação de dados e informações 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, Câmara Municipal 
de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo em formato eletrônico e pela internet;

XI - Lei Municipal nº 16.574, de 18 de novembro de 2016, 
que dispõe sobre a utilização de softwares livres em computa-
dores utilizados pelos estabelecimentos públicos municipais da 
Administração direta e indireta;

XII - Decreto Municipal nº 53.623, de 12 de dezembro de 
2012, que regulamenta em nível federal a Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011;

XIII - Decreto Municipal nº 56.130, de 26 de maio de 2015, 
que institui, no âmbito do Poder Executivo, o Código de Con-
duta Funcional dos Agentes Públicos e da Alta Administração 
Municipal.

Art. 3º A Política Municipal de Prevenção da Corrupção será 
executada em conformidade com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como norma geral e do sigilo 
como exceção, nos casos previstos em lei;

II - divulgação de todas as informações de caráter público, 
independentemente de solicitação;

III - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparên-
cia na Administração Pública;

IV - desenvolvimento do controle social da Administração 
Pública;

V - a integridade da informação, garantindo-se sua disponi-
bilidade, autenticidade e integridade;

VI - a proteção da informação sigilosa e da informação 
pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, integri-
dade e eventual restrição de acesso;

VII - garantia do cumprimento dos prazos para a prestação 
de informações solicitadas ao Poder Público nos termos da Lei 
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e do art. 7º, 
inciso V, da Lei Orgânica do Município, incluindo a averiguação 
de eventual cometimento de crime de responsabilidade pelo 
não cumprimento destes prazos;

VIII - utilização de tecnologias da informação e meios de 
comunicação virtuais, de software livre em todos os casos onde 
esta opção for possível, e apoio à sociedade civil, em especial 
aos cidadãos que exerçam funções públicas de controle social 
em órgãos colegiados municipais;

IX - utilização, nos sistemas a serem desenvolvidos pelos 
órgãos e entidades da Administração Municipal, de programas 
com código aberto, acessíveis ininterruptamente por meio da 
rede mundial de computadores, priorizando-se a sua padroniza-
ção e com potencial de identificação de ocorrência de preven-
ção e possíveis desvios;

X - primazia pela linguagem simples, acessível aos cida-
dãos e que possibilite o claro entendimento do que está sendo 
veiculado;

XI - promoção de ações que visem à prevenção e combate 
à corrupção;

XII - fomento à integração e à complementação entre os 
dados e informações públicas disponibilizadas por todas as 
instâncias do Poder Público Municipal, e apoio às iniciativas da 
sociedade civil e instituições de pesquisa no desenvolvimento 
de aplicações que facilitem o acesso, análise e interpretação 
destes dados;

XIII - completo apoio e cooperação às práticas e ações de 
controle social e constante e sistemático esforço no sentido 
da qualificação e formação dos cidadãos que exerçam essas 
funções em especial em órgãos colegiados; e

XIV - criação de rede de data center própria da Prefeitura 
de São Paulo, com o objetivo de centralizar as informações 
geradas nos sistemas de informação alimentados pelos órgãos 
municipais e eventuais parceiros na execução de políticas 
públicas.

Art. 4º Consideram-se requisitos absolutamente indispensá-
veis à regular observância do princípio da transparência:

I - a publicação de todos os dados públicos no sítio da 
Prefeitura, além da usualmente levada a efeito no Diário Oficial 
da Cidade de São Paulo;

II - a disponibilização das informações de forma inteli-
gível, apropriável pelo cidadão e sistematizada, devendo ser 
empreendidos todos os esforços voltados à facilitação da sua 
compreensão pelo cidadão comum;

III - registro de todos os atos processuais, inclusive os pre-
paratórios, de forma a viabilizar eventual controle social ou de 
quaisquer outras naturezas;

IV - criação e publicação de indicadores de auditoria, por 
órgão/entidade, que reflitam as não conformidades identifica-
das, o atendimento ou não às recomendações proferidas bem 
como plano de providências definido a partir das não confor-
midades apontadas.

Art. 5º A Política Municipal de Prevenção da Corrupção 
buscará o atendimento aos seguintes objetivos:

I - comparação permanente das despesas realizadas com a 
contratação de bens, serviços e obras pelo Poder Público com 
contratações semelhantes realizadas por outros entes públicos 
e pela iniciativa privada de forma a garantir a rápida detecção e 
tomada de providências relativas a sobrepreço;

II - avaliação permanente das políticas implementadas 
quanto à eficiência, eficácia e economicidade, não apenas em 
relação ao volume de recursos investidos e aos efeitos produ-
zidos, mas também ao custo-benefício das ações, considerados 
inclusive os indicadores tanto econômicos quanto sociais, de 
qualidade e de resultados;

III - elaboração, em conjunto com os órgãos públicos com-
petentes, entidades da sociedade civil e instituições acadêmicas, 
de indicadores capazes de atender ao previsto no inciso II deste 
artigo e à Lei nº 14.173, de 26 de junho de 2006;

IV - fomento ao uso de meio eletrônico na tramitação de 
processos administrativos, comunicação de atos e transmissão 
de peças processuais, como meio de reduzir custos, ganhar 
agilidade e dar mais transparência a estes processos;

V - divulgação, esclarecimento, controle do cumprimento e 
produção de meios de detecção de eventuais descumprimentos 
do Código de Conduta Funcional dos Agentes Públicos e da Alta 
Administração Municipal, instituído pelo Decreto nº 56.130, 
de 26 de maio de 2015, e possíveis violações da Lei Federal nº 
8.429, de 2 de junho de 1992;

VI - avaliação de possibilidade de redução gradativa dos 
custos operacionais dos bens e serviços públicos e o desperdício 
de produtos e serviços, ressalvada a obrigatória manutenção 
dos padrões de qualidade e eficiência;

VII - promoção de procedimentos e proposição de normas 
que garantam os princípios de objetividade e impessoalida-
de nas decisões do Poder Público e reduzam ao máximo a 
discricionariedade e subjetividade inerente a estas decisões, 
garantindo recurso, preferencialmente a órgão colegiado de 
natureza técnica;

VIII - proposição de aperfeiçoamentos às normas e legisla-
ção de forma a garantir a eliminação de dubiedades, interpreta-
ções duvidosas, controversas ou obscuras, com a padronização 
de sua aplicação e controle objetivo e impessoal;

IX - controle dos órgãos e entes municipais quanto à fiel 
observância da Lei Federal nº 12.527, de 2011, e respectivo 
regulamento em nível municipal, de forma a priorizar a transpa-
rência ativa, a disponibilização dos dados públicos em formato 
aberto e o atendimento dos pedidos de acesso à informação 
dentro dos prazos legalmente delimitados.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPARÊNCIA E
CONTROLE SOCIAL
Art. 6º Fica criado o Conselho Municipal de Transparência 

e Controle Social, órgão colegiado, permanente e autônomo, 
de caráter consultivo e deliberativo, avaliador e fiscalizador da 
Política Municipal de Prevenção da Corrupção e administrativa-
mente vinculado à Controladoria Geral do Município.

Seção I
Das Atribuições
Art. 7º Compete ao Conselho Municipal de Transparência 

e Controle Social:
I - propor e deliberar sobre políticas de promoção da 

transparência e de fomento ao controle social no âmbito da 
administração e gestão pública, bem como de combate à cor-
rupção, com vistas à melhoria da eficiência administrativa e o 
atendimento aos princípios, objetivos e diretrizes desta Lei e da 
Constituição Federal;

II - zelar pela garantia de acesso dos cidadãos aos dados 
e informações de interesse público, tomando providências ca-
bíveis nos casos de descumprimento da Lei Federal nº 12.527, 
de 2011, e do art. 7º, inciso V, da Lei Orgânica do Município, 
incluindo a averiguação de eventual cometimento de crime de 
responsabilidade pelo não cumprimento dos prazos previstos 
nestas leis;

III - planejar, articular e implementar, com o auxílio e o as-
sessoramento técnico dos órgãos e entes municipais, entidades 
da sociedade civil, instituições de pesquisa e cidadãos interes-
sados, soluções e ferramentas para políticas de transparência e 
eficiência na administração pública e de controle social;

IV - elaborar, com o auxílio e o assessoramento técnico dos 
órgãos e entes municipais, campanhas informativas e progra-
mas de formação e qualificação de entidades da sociedade civil, 
profissionais da imprensa e cidadãos que exerçam mandato 
ou representação junto a colegiados participativos municipais 
quanto à obtenção, tabulação, análise e interpretação dos 
dados e das ferramentas de transparência disponibilizadas, em 
particular quanto àquelas informações necessárias ao efetivo 
exercício do controle social;

V - articular-se e colaborar com os demais conselhos de 
políticas públicas, outros espaços de participação e controle 
social municipais, inclusive por meio de capacitação de seus 
membros ao efetivo exercício do controle social, à formulação 
e aprimoramento de normas de transparência, controle social e 
prevenção da corrupção;

VI - fiscalizar o cumprimento da legislação e monitorar a 
execução das metas relacionadas à transparência, ao controle 
social e à prevenção, detecção e combate à corrupção, inclusive 
por meio de proposição de indicadores;

VII - expedir recomendações e orientações aos órgãos e 
entes municipais quanto ao desenvolvimento da transparência 
e controle social, inclusive no que tange aos formatos e tec-
nologia adequados à disponibilização de dados e informações, 
considerado como referencial a abertura ampla e irrestrita dos 
dados;

VIII - identificar meios e apresentar propostas de integra-
ção entre os dados e informações produzidos pelos diversos 
órgãos e entes municipais;

IX - elaborar relatório anual sobre as políticas municipais 
de transparência e controle social, ao qual será dada toda a 
publicidade e transparência, inclusive na rede mundial de com-
putadores e em audiência pública;

X - desenvolver outras atividades relacionadas às políticas 
públicas de transparência, controle social e prevenção da 
corrupção;

XI - convocar e organizar a Conferência Municipal de 
Transparência e Controle Social, preferencialmente a cada 2 
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